
CÁMARA MUNICIPAL DE

[SAO PAULO : J
Papel para informação, rubricadocomo folha nº .......... Í ...................

& .! ,, )
do processo nº 01 — PL 157 de 2018, ..................Ah./...;; ....... /........., ........ (a) ....................................................................................

Kida fui-rs «m ..

Men'—Watem

LIDO HOJE

As COMISSÓES DE: 0? MM 2816

& '(» Lanta;
PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 1 57/18

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de
licença de funcionamento, e da outras providencias, alterada pelas Leis nº
11.785/1995, 13.537/2003, 14.028/2005, 14.714/2008, 16.606/2016;

- Lei Municipal nº 13.468, de 06 de dezembro de 2002, que autoriza o Poder Executivo
a doar a entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente inscritas no
Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, os produtos apreendidos pela
fiscalização de comércio irregular e não recuperados dentro do prazo legal pelos
interessados;

— Lei Municipal nº 14.167, de 06 de junho de 2006, que dispõe sobre a cassação do
auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de uso de ambulantes
que comercializem produtos irregulares, regulamentada pelo Decreto nº 52.432/11;

- Lei Municipal nº 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença
de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.578, de 12 de junho de 2012, que altera a redação do “caput” do
art. 9º da Lei nº 15.499, de 07 de dezembro de 2011, para estender o prazo de
requerimento do auto de licença de funcionamento condicionado, e dá outras
providências;

— Lei Municipal nº 15.687, de 27 de março de 2013, que altera o caput do art. 1º da Lei
nº 15.390, de 2011, que autoriza o Executivo a contratar operações de crédito relativas
ao Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão de Setores
Sociais Básicos — PMAT e ao Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e
Fiscal dos Municípios Brasileiros — PNAFM e altera a redação do “caput” do art. 9º da
Lei nº 15.499/2011, para estender o prazo de requerimento do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.855, de 16 de setembro de 2013, que dispõe sobre a obtenção de
Auto de Licença de Funcionamento, bem como altera a Lei nº 15.499, de 07 de
dezembro de 2011, que institui o Auto de licença de Funcionamento Condicionado;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www,camara.sp.gov,br
pesquisa
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"3 Ilª;

cÃmARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 15.982, de 01 de abril de 2014, que altera a redação do “caput” do
art. 9º da Lei nº 15.499, de 07 de dezembro de 2011, para estender o prazo de
requerimento do Auto de licença de Funcionamento Condicionado;

- Lei Municipal nº 16.526, de 25 de julho de 2016, que altera a redação do “caput”,
inclui 5 1º, renumerando—se o parágrafo único, todos do art. 9º da Lei nº 154999, de
07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento
Condicionado, e dá outras providências;

- Decreto Municipal nº 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de
Funcionamento, em consonância com as Leis nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e
nº 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica.

- PL 410/16, que altera a redação do inciso II do art. 2º da lei nº 15.499, de 7 de
dezembro de 2011, que institui o auto de licença de funcionamento condicionado, e da
outras providencias

Cumpre salientar que a pesquisa localizou a Lei nº 14.167/06, que trata da mesma
temática. No entanto, a proposta apresentada é mais detalhada que a citada lei.

Ademais, conforme previsto no art. 2º, caput e ê1º, do Decreto-Lei nº 4.657/42 (Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro), a lei terá vigor até que outra a modifique
ou revogue e, além disso, a lei posterior revoga a anterior quando expressamente o
declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de
que tratava a lei anterior. Desta feita, não se aplica a disposição do art. 212, IV, do
Regimento Interno desta Casa Legislativa, que prevê que serão restituídas ao autor as
proposições que disponham no mesmo sentido de lei existente sem alterá-la, tendo
em vista que a eventual aprovação deste PL 157/18 podera implicar em uma
revogação implícita total ou parcial da Lei Municipal citada.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 223% maio de 2018.
l

“& /'
Juliana rindadei von T Eberlin

Proc
,
radora Legislativa

OAB/SP 232.414

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camaraspgovbr
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22/05/2018 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa ; 14167 [Todos os campos]

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 14.167 06/06/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da

permissão de uso de ambulantes que comercializem produtos irregulares.
Projeto: Projeto de Lei Nº 152/2006 (ver documento)

Autor(es): Gilson Barreto
Regulamentação: Decreto nº 47.801/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto nº 52.432/2011 - Regulamenta esta Lei, revogando a
regulamentação anterior. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA
PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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LEI Nº 14.167, DE 6 DE JUNHO DE 2006
(Projeto de Lei nº 152/06, do Vereador Gilson Barreto - PSDB)
Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da
permissão de uso de ambulantes que comercializem produtos irregulares.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de maio de
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Será cassada a licença de funcionamento do estabelecimento, da mesma forma
que será cassada a permissão de uso do ambulante, que comercializar, adquirir,
estocar ou expuser produtos de qualquer natureza que sejam falsificados, pirateados,
contrabandeados ou fruto de descaminho.
Art. 20 (VETADO)
Art. 30 (VETADO)
Art. 4º Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da sua publicação.
Art. Sº As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementares se necessário.
Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

, NPREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 6 de junho de 2006, 4530 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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